
Verifique se o tipo de
prova deste caderno de
questões confere com o
seu cartão de respostas

ATENÇÃO:

TRANSCREVA EM ESPAÇO DETERMINADO NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS A FRASE

DO ESCRITOR MACHADO DE ASSIS PARA EXAME GRAFOTÉCNICO

“Creia em si, mas não duvide sempre dos outros”
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CONCURSO PÚBLICO para o cargo de

BOA PROVA!
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VERIFIQUE SE ESTE MATERIAL ESTÁ EM ORDEM, CASO
CONTRÁRIO, NOTIFIQUE IMEDIATAMENTE O FISCAL.

RESERVE OS 30 (TRINTA) MINUTOS FINAIS
PARA MARCAR SEU CARTÃO DE RESPOSTAS.

ATENÇÃO

ESTE CADERNO CONTÉM 60 (SESSENTA) QUESTÕES
DE MÚLTIPLA ESCOLHA, CADA UMA COM 5 ALTERNATIVAS DE
RESPOSTA – A, B, C, D e E – CONFORME DISPOSIÇÃO ABAIXO,
E PROVA DISCURSIVA.

DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas.

LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Após identificado e instalado na sala, você não
poderá consultar qualquer material, enquanto
aguarda o horário de início da prova.

Siga, atentamente, a forma correta de
preenchimento do Cartão de Respostas, conforme
estabelecido no próprio.

Não haverá substituição do Cartão de Respostas
por erro do candidato.

O cand ida to só pode rá re t i r a r - se
definitivamente da sala após 1 (uma) hora do
início efetivo da prova;

Somente faltando 1 (uma) hora para o
término da prova, o candidato poderá
retirar-se levando o seu Caderno de
Questões;

O candidato que optar por se retirar sem
levar o seu Caderno de Questões, não
poderá copiar suas respostas por qualquer
m e i o . O d e s c u m p r i m e n t o d e s s a
determinação será registrado em ata e
acarretará a eliminação do candidato; e

Ao terminar a prova, o candidato deverá
retirar-se imediatamente do local, não sendo
possível nem mesmo a utilização dos
banheiros e/ou bebedouros.

Ao terminar a prova, é de sua responsabilidade
entregar ao fiscal o Cartão de Respostas assinado
e Folha de Resposta da Prova Discursiva. Não se
esqueça dos seus pertences.

Os três últimos candidatos deverão permanecer na
sala até que o último candidato entregue o Cartão
de Respostas.

O fiscal de sala não está autorizado a alterar
quaisquer destas instruções. Em caso de dúvida,
solicite a presença do coordenador local.

Por motivo de segurança:

Disciplinas
Quantidade

de questões

Valor de cada

questão

Direito Constitucional 10 1

Direito Administrativo 10 2

Direito Trabalhista e Processo Trabalhista 15 2

Direito Civil e Processo Civil 15 2

Direito Tributário 10 1
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DIREITO CONSTITUCIONAL

FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Questão 01

Segundo a conhecida teoria dos quatro do
indivíduo perante o Estado, elaborada por Georg
Jellinek, no direito ao voto e nos demais direitos
políticos verifica-se :

A) ativo.
B) positivo.
C) negativo.
D) passivo.
E)

status

status

libertatis.

Questão 02

O exercício do poder constituinte derivado decorrente
compete:

A) ao Congresso Nacional.
B) à A s s e m b l e i a N a c i o n a l C o n s t i t u i n t e

especialmente convocada.
C) ao Senado Federal.
D) às Câmaras Municipais.
E) àsAssembleias Legislativas.

Questão 03

A exigência de depósito ou arrolamento prévios de
dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso
administrativo:

A) é possível, se amparada por previsão legal
expressa.

B) é possível somente em sede tributária.
C) viola a Constituição, pois prejudica o direito de

defesa e ofende o devido processo legal.
D) somente encontra amparo na seara trabalhista.
E) não depende de previsão legal expressa,

tampouco viola a Constituição, haja vista a ampla
possibilidade de acesso ao Poder Judiciário.

Questão 04

Assinale a afirmativa correta a respeito dos partidos
políticos.

A) Os partidos políticos são pessoas jurídicas de
direito privado, constituídas na forma da lei civil.

B) O ato do TSE que analisa o pedido de registro
partidário tem caráter jurisdicional.

C) Os partidos políticos gozam de imunidade
tributária, a qual não se estende, porém, às suas
fundações.

D) É permitido aos partidos políticos o recebimento
de recursos financeiros de entidades nacionais ou
estrangeiras, sendo vedado o recebimento de
recursos financeiros de governos estrangeiros.

E) Os partidos políticos podem possuir caráter
nacional, estadual ou municipal.

Questão 05

Segundo a Constituição Federal, é da competência
exclusiva do Congresso Nacional:

A) conceder indulto e comutar penas, com audiência,
se necessário, dos órgãos instituídos em lei.

B) iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos na Constituição.

C) decretar o estado de defesa e o estado de sítio.
D) conferir condecorações e distinções honoríficas.
E) autorizar, em terras indígenas, a exploração e o

aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa
e lavra de riquezas minerais.

Questão 06

No tocante aos efeitos da decisão proferida em
mandado de injunção, pode-se afirmar que o STF, ao
decidir de forma aditiva a respeito do direito de greve
dos servidores públicos, consagrou a posição
denominada de:

A) concretista individual direta.
B) concretista individual intermediária.
C) não concretista.
D) concretista geral.
E) concretista inter partes.

Questão 07

O prazo para impetração de mandado de segurança
é:

A) decadencial, de 120 dias, contados da data em
que praticado o ato impugnado.

B) decadencial, de 120 dias, contados da ciência,
pelo interessado, do ato impugnado.

C) prescricional, de 90 dias, contados da data em
que praticado o ato impugnado.

D) decadencial, de 90 dias, contados da ciência, pelo
interessado, do ato impugnado.

E) prescricional, de 120 dias, contados da ciência,
pelo interessado, do ato impugnado.



03
FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Questão 13

Questão 11

O deslocamento de competências, de órgão
subordinado para órgão superior da hierarquia
administrativa, denomina-se:

A) delegação de competência.
B) concessão de competência.
C) licença de competência.
D) permissão de competência.
E) avocação de competência.

Questão 12

Na classificação dos atos administrativos quanto à
forma de exteriorização, denomina-se alvará:

A) o ato típico dos órgãos colegiados, cuja função
reside em demonstrar sua organização e seu
funcionamento.

B) o ins t rumento formal , exped ido pe la
Administração, através do qual expressa
aquiescência no sentido de ser desenvolvida
certa atividade pelo particular.

C) o ato formal por meio do qual as autoridades
administrativas se comunicam entre si ou com
terceiros.

D) o ato que consubstancia opinião dos agentes
administrativos sobre matéria submetida à sua
apreciação.

E) o ato pelo qual os agentes administrativos dão fé,
por sua própria condição, da existência de certo
fato jurídico.

A respeito da invalidação dos atos administrativos
pela própria Administração, assinale a alternativa
correta.

A) O ato administrativo que convalida ato portador de
vício sanável opera efeitos .

B) A anulação de ato pela própria Administração
prescinde da observância do contraditório,
mediante a ins tauração de processo
administrativo para manifestação daqueles que
terão modificada situação já alcançada.

C) A Administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos.

D) A Administração pode invalidar seus próprios
atos, por motivos de conveniência ou
oportunidade, com efeitos .

E) A invalidação dos atos administrativos por
exercícios de poder de autotutela administrativa
opera efeitos .

ex nunc

ex tunc

ex nunc

Questão 08

A respeito do mandado de segurança coletivo, é
correto afirmar que:

A) sua impetração por entidade de classe, em favor
dos associados, depende de prévia, expressa e
específica autorização destes, não bastando
autorização estatutária.

B) a entidade de classe não tem legitimidade para
sua impetração quando a matéria veiculada
interesse apenas a uma parte da categoria.

C) as organizações sindicais ou entidades de classe
somente possuem legitimidade ativa para sua
impetração se estiverem em funcionamento há
pelo menos 1 ano.

D) a legitimidade ativa dos partidos políticos está
condicionada à existência de representação sua
no Congresso Nacional.

E) na hipótese de mandado de segurança coletivo
impetrado por sindicato, órgão de classe e
associação, a Constituição Federal dispensou o
requisito da pertinência temática.

Questão 09

NÃO cabe Reclamação Constitucional quando o ato
judicial que se alega tenha desrespeitado decisão do
Supremo Tribunal Federal:

A) for passível de recurso.
B) for passível de recurso dotado de efeito

suspensivo.
C) houver sido proferido em primeira instância.
D) houver sido praticado na fase de cumprimento de

sentença.
E) houver transitado em julgado.

Questão 10

Assinale a alternativa correta sobre o
nas ações diretas de inconstitucionalidade.

A) Uma vez admitida sua intervenção nos autos, lhe
é conferida ampla legitimidade recursal.

B) Possui atuação adstrita às questões formais do
julgamento.

C) Uma vez admitida sua intervenção nos autos, lhe
é conferido o direito de produzir sustentação oral.

D) Pode ser pessoa física ou jurídica.
E) Dispensa o requisito da representatividade

adequada.

amicus curiae

DIREITO ADMINISTRATIVO
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Questão 15

Sobre o sistema de registro de preços, previsto para
as compras realizadas pela Administração Pública, é
correto afirmar:

A) Os preços registrados serão publicados
anualmente para orientação da Administração, na
imprensa oficial.

B) Aseleção será feita mediante tomada de preços.
C) Avalidade máxima do registro é de cinco anos.
D) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar

preço constante do quadro geral em razão de
incompatibilidade deste com o preço vigente no
mercado.

E) A existência de preços registrados obriga a
Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe vedada a utilização de
outros meios.

Questão 16

Corresponde à condição prévia para a realização de
licitação para obra pública, independentemente do
seu valor:

A) a elaboração do projeto executivo, com o conjunto
dos elementos necessários e suficientes à
execução completa da obra, de acordo com as
normas pertinentes da Associação Brasileira de
Normas Técnicas –ABNT.

B) a existência de orçamento detalhado em planilhas
que expressem a composição de todos os seus
custos unitários.

C) a realização de audiência pública com
antecedência mínima de 15 dias úteis da data
prevista para a publicação do edital.

D) a apresentação de caução, seguro-garantia ou
fiança bancária.

E) a apresentação de garantias de pelo menos 10%
do valor do contrato.

Questão 17

Nos contratos de concessão de serviços públicos,
dá-se a encampação no caso de:

A) transferência dos bens do concessionário para o
patrimônio do concedente em virtude da extinção
do contrato.

B) retomada do serviço pelo poder concedente
durante o prazo da concessão, por motivos de
interesse público.

C) inexecução total ou parcial do contrato, a critério
do concedente.

D) concessão outorgada por prazo indeterminado.
E) advento do termo contratual.

A revogação dos atos administrativos pela
Administração Pública tem por objeto atos:

A) válidos.
B) nulos.
C) anuláveis.
D) vinculados.
E) ilegais.

Questão 14

Questão 18

Nas desapropriações, o valor das benfeitorias
realizadas após publicação do decreto de utilidade
pública:

A) não integrará a indenização.
B) integrará a indenização somente no tocante às

benfeitorias necessárias.
C) integrará a indenização, sejam as benfeitorias

úteis, necessárias ou voluptuárias.
D) integrará a indenização no tocante às benfeitorias

necessárias e úteis.
E) integrará a indenização no tocante às benfeitorias

necessárias e úteis, estas últimas se feitas com
autorização do expropriante.

Questão 19

No processo de desapropriação por interesse
público:

A) são cabíveis todas as formas de defesa previstas
pelo Código de Processo Civil, inclusive a
reconvenção e a ação declaratória incidental.

B) admite-se a intervenção assistencial do terceiro
que tenha, com o expropriado, relação de cunho
obrigacional relacionada ao bem expropriado.

C) da sentença que fixar a indenização, caberá
apelação dotada de efeito simplesmente
devolutivo, quando interposta pelo expropriado,
mas de efeito suspensivo, quando o for pelo
expropriante.

D) o prazo para que o expropriante requeira a
imissão na posse é de 120 dias a partir da
alegação da urgência.

E) os honorários de sucumbência serão fixados em
valor entre dez e vinte por cento do valor da
diferença entre a oferta e a indenização fixada
pela sentença.
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Questão 20

A responsabilidade civil do Estado, no caso de
conduta omissiva:

A) independe de culpa.
B) exige a caracterização da culpa.
C) exige a caracterização do dolo.
D) dispensa a demonstração do nexo de

causalidade.
E) dispensa prova do dano.

Questão 21

A arbitragem, como forma de solução de conflitos
trabalhistas, é:

A) inadmissível, por se tratar de direito indisponível.
B) inadmissível, dada a hipossuficiência do

empregado em relação ao empregador.
C) admissível para a solução de conflitos coletivos de

trabalho.
D) admissível para a solução de conflitos individuais,

mas vedada para solução de conflitos coletivos de
trabalho.

E) inadmissível, por ausência de previsão legal.

Questão 22

O desconto nos salários do empregado, em virtude de
dano causado ao empregador, será lícito:

A) apenas na hipótese de dolo do empregado, ainda
que haja prévio acordo sobre a possibilidade de
desconto por dano culposamente causado.

B) nas hipóteses de dolo ou culpa do empregado,
independentemente de acordo sobre esta
possibilidade.

C) independentemente da ocorrência de dolo ou
culpa do empregado, assumindo este o risco de
sua atividade.

D) nas hipóteses de dolo ou, no caso de culpa, desde
que haja expressa autorização do empregado.

E) se houver previsão contratual expressa e prova do
dolo do empregado.

Questão 23

O direito dos trabalhadores à irredutibilidade do
salário:

A) somente pode ser afastado em convenção ou
acordo coletivo.

B) não comporta exceção.
C) somente pode ser excepcionado por força de lei

expressa.
D) pode ser afastado diante de motivo de força maior.
E) somente pode ser excepcionado quando se tratar

de trabalhador rural.

Questão 24

Assinale a alternativa que aponta corretamente os
requisitos de existência dos contratos de trabalho.

A) continuidade, subordinação, onerosidade,
pessoalidade e alteridade.

B) subordinação, pessoalidade, voluntariedade,
licitude e primazia da realidade.

C) continuidade, subordinação, pessoalidade,
voluntariedade e primazia da realidade.

D) subordinação, licitude, capacidade, pessoalidade
e registro em carteira.

E) continuidade, subordinação, onerosidade,
pessoalidade e registro em carteira.

DIREITO TRABALHISTA E PROCESSO TRABALHISTA
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A contratação irregular de trabalhador por órgãos da
Administração Pública indireta, através de empresa
interposta:

A) gera vínculo de emprego com os órgãos da
Administração, que por isso são responsáveis
solidários pelas obrigações trabalhistas devidas
pelo empregador.

B) não gera vínculo de emprego com os órgãos da
Administração, os quais somente respondem, de
forma solidária com o empregador, se restar
evidenciada a sua conduta culposa no
cumprimento das obrigações da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, especialmente na
fiscalização do cumprimento das obrigações do
empregador.

C) não gera vínculo de emprego com os órgãos da
Administração, os quais somente respondem, de
forma subsidiária com o empregador, se restar
evidenciada a sua conduta culposa no
cumprimento das obrigações da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, especialmente na
fiscalização do cumprimento das obrigações do
empregador.

D) gera vínculo de emprego com os órgãos da
Administração, que por isso são responsáveis
subsidiários pelas obrigações trabalhistas
devidas pelo empregador.

E) não gera vínculo de emprego com os órgãos da
Administração, tampouco responsabilidade pelas
verbas devidas pelo empregador.

Questão 25

Alimitação prévia de tempo ao contrato de trabalho:

A) depende apenas de previsão no contrato de
trabalho.

B) é vedada expressamente pela CLT.
C) depende apenas da vontade das partes,

independentemente de previsão no contrato de
trabalho.

D) depende da vontade das partes e de
determinadas circunstâncias que a justifiquem,
previstas em lei.

E) não resiste à presunção absoluta de contratação
por prazo indeterminado.

Questão 26

Assinale a alternativa que aponta caso de suspensão
do contrato de trabalho.

A) férias.
B) doença, nos primeiros 15 dias.
C) aviso-prévio em dinheiro.
D) greve, se houver pagamento de salários.
E) exercício de cargo público não obrigatório.

Questão 27

A respeito da indenização assegurada ao empregado
por ocasião da cessação da relação de trabalho por
tempo indeterminado, é correto afirmar que:

A) seu valor deve corresponder a três vezes a maior
remuneração recebida pelo empregado na
mesma empresa.

B) é devida, independentemente do motivo da
rescisão do contrato laboral.

C) não é devida em caso de cessação do contrato por
morte do empregado.

D) será devida no valor correspondente à última
remuneração do empregado na mesma empresa.

E) não se aplica às hipóteses de rescisão contratual
por culpa do empregador.

Questão 28

No caso de despedida indireta, o aviso-prévio:

A) não será devido.
B) será integralmente devido.
C) será devido pela metade.
D) não será devido se o empregado possuía

condições mínimas de se manter na empresa por
mais 30 dias.

E) não se computa no tempo de serviço.

Questão 29

Nos contratos de trabalho, o ordinário
encontra seus limites:

A) na ausência de prejuízo ao trabalhador.
B) nas hipóteses legais expressamente previstas.
C) na vontade do empregado.
D) na necessidade da empresa.
E) na vontade do empregador.

jus variandi

Questão 30
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Questão 31

Anulidade, no processo do trabalho:

A) não depende de prévia alegação por qualquer das
partes.

B) deve ser declarada mesmo quando incapaz de
gerar prejuízo às partes.

C) não se convalida.
D) não deve ser pronunciada quando arguida pela

parte que lhe tiver dado causa.
E) prejudica todos os atos processuais que lhe forem

posteriores.

Questão 32

No processo do trabalho, a substituição processual:

A) depende de legitimação extraordinária.
B) é sinônimo de sucessão processual.
C) enseja atuação do substituto em nome alheio.
D) depende de litisconsórcio ativo.
E) ocorre se houver representação de uma das

partes do processo.

Questão 33

As ações trabalhistas devem ser propostas, em regra,
no foro:

A) do domicílio do reclamado.
B) do domicílio do reclamante.
C) da contratação.
D) do último local de prestação de serviços do

empregado.
E) do atual domicílio do empregado.

Questão 34

A petição inicial no processo do trabalho, ou
reclamação trabalhista, deve:

A) se revestir da forma escrita.
B) apontar as provas que serão produzidas pelo

reclamante.
C) conter pedido de citação do reclamado.
D) ser acompanhada de todos os documentos em

que se fundar, sob pena de preclusão.
E) conter a exposição da causa de pedir e não

apenas do pedido.

Questão 35

Sobre os recursos no processo do trabalho, assinale
a alternativa correta.

A) As decisões interlocutórias ensejam, em regra,
recurso ordinário.

B) Das decisões proferidas pelos Tribunais
Regionais do Trabalho em execução de sentença,
somente caberá recurso de revista na hipótese de
ofensa direta e literal de norma constitucional.

C) Exige-se depósito recursal mesmo em fase de
e x e c u ç ã o c o m j u í z o j á g a r a n t i d o ,
independentemente de aumento do débito.

D) Não é possível indicar, como fundamento,
embasar recurso de revista, orientação
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho.

E) Das decisões interlocutórias proferidas pelo juiz
na fase de conhecimento, é cabível agravo de
petição.

Questão 36

Segundo o Código Civil, nas associações, compete
privativamente à assembleia geral, em deliberação
especialmente convocada para esse fim:

A) aprovar as contas e alterar o estatuto.
B) eleger os administradores e aprovar as contas.
C) destituir os administradores e alterar o estatuto.
D) excluir associado e alterar o estatuto.
E) destituir os administradores e aprovar as contas.

Questão 37

Os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao
bem sem a intervenção do proprietário, possuidor ou
detentor:

A) são considerados benfeitorias voluptuárias.
B) são considerados benfeitorias úteis.
C) são considerados benfeitorias necessárias.
D) são considerados pertenças ou assessórios.
E) não se consideram benfeitorias.

DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL
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Questão 41

Questão 42

Segundo o Código Civil, a obrigação pela evicção:

A) não pode ser excluída contratualmente pelas
partes.

B) incide tanto nos contratos onerosos quanto nos
gratuitos.

C) Subsiste para o alienante, ainda que a coisa
alienada esteja deteriorada, exceto havendo
culpa do adquirente.

D) não é exigível pelo adquirente que sabia que a
coisa era litigiosa.

E) não inclui a indenização dos frutos que o
adquirente tiver sido obrigado a restituir.

Afiança, nos termos do Código Civil:

A) pode ser prestada verbalmente ou por escrito;
neste último caso respeitada a solenidade da
contratação principal.

B) quando prestada sem autorização de um dos
cônjuges, implica em ineficácia relativa da
garantia.

C) pode ser estipulada sem consentimento do
devedor ou contra sua vontade.

D) salvo disposição em contrário, não compreende
os acessórios da dívida principal nem as
despesas judiciais.

E) não tem suas obrigações transmitidas por
herança.

Questão 38

A respeito do dolo, como defeito do negócio jurídico
previsto pelo Código Civil, é correto afirmar que:

A) O dolo não pode ser praticado por terceiros, mas
apenas pelas partes.

B) O dolo acidental anula o negócio jurídico, mas não
obriga à satisfação das perdas e danos.

C) O dolo do representante legal de uma das partes
não obriga o representado a responder
solidariamente com ele por perdas e danos.

D) Se ambas as partes procederem com dolo,
qualquer uma poderá alegá-lo para anular o
negócio, não sendo devida, porém, indenização.

E) O dolo reclama a presença de comportamento
comissivo de uma das partes, não havendo
conduta dolosa por reticência.

Questão 39

Assinale a alternativa correta a respeito da
interrupção da prescrição, nos termos do Código
Civil.

A) A prescrição somente pode ser interrompida por
ato das partes.

B) A interrupção implica no óbice do curso do prazo e
retomada posterior pelo prazo faltante.

C) A prescrição pode ser interrompida por qualquer
ato que constitua em mora o devedor.

D) A interrupção da prescrição por um credor não
aproveita aos outros.

E) A interrupção produzida contra o devedor principal
prejudica o fiador.

Questão 40

Sobre o contrato de compra e venda, tal como
disciplinado pelo Código Civil, é correto afirmar:

A) Será nulo o contrato que contiver cláusula de
direito potestativo de fixação unilateral do preço.

B) Salvo cláusula em contrário, as despesas de
tradição incumbem ao comprador.

C) É nula a compra e venda celebrada entre
cônjuges.

D) Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito
oculto de uma autoriza a rejeição de todas.

E) Salvo disposição em contrário, o vendedor é
obrigado a entregar a coisa, mesmo antes de
receber o preço sobre o qual já tenham acordado
as partes.

Questão 43

Aposse classificada como injusta pelo Direito Civil:

A) não pode ser posse precária, caso em que se
converteria em mera detenção.

B) assim o será apenas contra aquele de quem foi
havida ilicitamente.

C) deve decorrer de ato de violência, não bastando a
mera clandestinidade.

D) não pode ser adquirida de forma clandestina.
E) não pode ser convertida em posse justa mediante

a interferência de uma causa diversa.
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Questão 48

Questão 49

Forma coisa julgada material a sentença que:

A) acolhe a prescrição.
B) declara a confusão entre autor e réu.
C) reconhece litispendência.
D) acolhe alegação de coisa julgada.
E) indefere a petição inicial por inépcia.

A respeito do ônus da prova, assinale a alternativa
correta.

A) O ônus objetivo da prova é considerado regra de
julgamento.

B) As partes não podem dispor sobre a distribuição
do ônus da prova.

C) O ônus da prova recai sobre os fatos
incontroversos.

D) As regras sobre distribuição do ônus da prova
permitem o chamado .

E) Não se admite a inversão judicial, mas apenas
legal, do ônus da prova.

non liquet

Questão 44

À usucapião, conforme previsto pelo Código Civil:

A) não se aplicam as causas obstativas, suspensivas
ou interruptivas da prescrição.

B) se aplicam as causas obstativas da prescrição,
mas não as suspensivas ou interruptivas.

C) se aplicam as causas suspensivas ou
interruptivas da prescrição, mas não as
obstativas.

D) se aplicam as causas obstativas, suspensivas ou
interruptivas da prescrição.

E) se aplicam as causas obstativas, suspensivas ou
interruptivas da prescrição, salvo quando se tratar
de usucapião extraordinária.

Questão 45

Assinale a alternativa correta a respeito da
cumulação de pedidos no processo civil.

A) A cumulação subsidiária é hipótese de cumulação
própria de pedidos.

B) Aconexão entre si é requisito indispensável para a
cumulação de pedidos.

C) A cumulação sucessiva é hipótese de cumulação
imprópria de pedidos.

D) Não se admite cumulação de pedidos alternativa.
E) Na cumulação sucessiva, há relação de

prejudicialidade entre os pedidos.

Questão 46

Segundo o Código de Processo Civil, o meio
adequado, no procedimento ordinário, para arguir a
imparcialidade de juiz interessado no julgamento da
causa em favor de uma das partes, é a:

A) preliminar de contestação.
B) exceção de incompetência relativa.
C) exceção de suspeição.
D) impugnação incidental.
E) exceção de impedimento.

Questão 47

Acausa de pedir, no direito processual civil brasileiro:

A) adota a teoria da individuação.
B) corresponde aos fundamentos legais do direito do

autor.
C) é composta por fatos simples.
D) pode ser alterada a qualquer tempo pelas partes,

desde que antes da sentença.
E) filia-se à teoria da substanciação, ao exigir a

narrativa dos fatos na petição inicial.

Questão 50

No procedimento comum ordinário, contra as
decisões interlocutórias proferidas em audiência de
instrução em julgamento é cabível recurso de:

A) apelação.
B) agravo retido.
C) agravo de instrumento.
D) embargos infringentes.
E) agravo regimental.

Questão 51

O princípio constitucional tributário da vedação ao
confisco:

A) deve ser garantido a partir de leis que
estabeleçam limites para o aumento dos impostos
e contribuições.

B) deve considerar apenas a incidência específica
de cada tributo.

C) não se aplica às contribuições.
D) se aplica às taxas, cujo valor deve corresponder

ao custo da atividade estatal.
E) não se aplica às multas fiscais, porque estas não

possuem natureza de tributo.

DIREITO TRIBUTÁRIO
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Questão 53

Assinale a resposta correta a respeito do Imposto
Sobre Serviços de qualquer natureza.

A) Sua base de cálculo é o preço líquido do serviço.
B) Possui alíquota máxima, fixada por lei

complementar, de 8%.
C) Inc ide sobre se rv i ços de t ranspor te

intermunicipal.
D) Incide sobre serviços de comunicação.
E) Não incide sobre operações de locação de bens

móveis.

Questão 55

Sobre a limitação constitucional ao poder de tributar
denominada “imunidade recíproca”, afigura-se
correto afirmar que:

A) não atinge as autarquias, as empresas públicas e
as sociedades de economia mista.

B) se aplica às empresas estatais prestadoras de
serviços públicos.

C) não se aplica a tributo incidente sobre serviços
prestados por fundações públicas.

D) no tocante às autarquias, se limita aos tributos de
competência do ente público que as instituiu.

E) se aplica a todos os órgãos da Administração
direta e indireta.

Questão 56

Assinale a alternativa correta a respeito das
contribuições de melhoria.

A) Não estão limitadas ao custo da obra que lhe deu
origem.

B) Somente podem ser instituídas pela União.
C) Têm como limite individual o acréscimo de valor

que da obra resultar para cada imóvel
beneficiado.

D) Têm como fato gerador serviços que impliquem
em valorização imobiliária.

E) Classificam-se como tributos não vinculados.

Questão 52

A taxa cobrada exclusivamente em razão dos
serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou
destinação de lixo ou resíduos provenientes de
imóveis é:

A) inconstitucional, pois incidente sobre serviços
prestados por particulares.

B) constitucional, porque possui base de cálculo
própria de imposto.

C) inconstitucional, na medida em que o fato gerador
das taxas deve corresponder ao exercício de
poder de polícia, não podendo incidir sobre
serviços públicos indivisíveis.

D) constitucional, por se tratar de serviços públicos
específicos e divisíveis.

E) inconstitucional, porquanto possui fato gerador
próprio de imposto.

Questão 54

NÃO incide imposto de renda sobre valores recebidos
a título de:

A) indenização por dano moral.
B) aluguel.
C)
D) honorários.
E) pró-labore.

royalties.

Questão 57

Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse
de bens imóveis:

A) sub-rogam-se na pessoa do respectivo alienante.
B) serão devidos por aquele que assumir esse

encargo no contrato entre alienante e adquirente
do imóvel.

C) incidem sobre o preço, quando se tratar de
arrematação em hasta pública.

D) não são de responsabilidade do adquirente, pois a
transmissão desses direitos somente se consuma
se quitados tais tributos.

E) serão de responsabilidade do arrematante se o
preço alcançado na arrematação não for
suficiente para cobrir o débito tributário.
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Questão 59

Encontra previsão entre as causas de suspensão do
crédito tributário:

A) o depósito do montante integral.
B) a anistia.
C) a remissão.
D) a transação.
E) a dação em pagamento de bens imóveis.

Questão 58

Acompensação de créditos tributários:

A) limita-se a créditos vencidos do sujeito passivo
contra a Fazenda Pública.

B) depende de autorização legal.
C) pode ser deferida por medida liminar.
D) pode ser realizada mediante aproveitamento de

tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito
passivo.

E) com créditos líquidos e certos contra a Fazenda
Pública depende apenas da vontade do
contribuinte.

Questão 60

Assinale a alternativa correta sobre o processo de
execução fiscal.

A) A prescrição ocorrida antes da propositura da
execução fiscal não pode ser decretada de ofício.

B) A exceção de pré-executividade é admissível na
execução fiscal relativamente às matérias
conhecíveis de ofício que não demandem dilação
probatória.

C) Não localizados bens penhoráveis, suspende-se
o processo, a partir do que se inicia o prazo da
prescrição quinquenal intercorrente.

D) É inadmissível a citação por edital nas execuções
fiscais.

E) A desistência da execução fiscal, mesmo após o
oferecimento dos embargos, exime o exequente
das obrigações sucumbenciais.

PROVA DISCURSIVA

Redija um texto utilizando de 25 a 30 linhas sobre o
seguinte tema:

A Construtora Y ajuizou demanda indenizatória, pelo
procedimento comum ordinário, contra a Companhia
de Águas do Município X, por danos causados a
imóvel urbano de propriedade da autora, decorrente
de obras da ré na sua rede de distribuição de água e
coleta de esgoto. Sobreveio então sentença
condenatória. Diante disso, pergunta-se:

a) Qual o recurso cabível contra a sentença e em que
efeitos deve ser recebido e processado?

b) Incide, nesse caso, a regra do reexame
necessário?

c) Se a sentença fosse ilíquida, porque necessária à
produção de novas provas para determinar o valor
da indenização, seria possível a liquidação da
sentença na pendência do recurso? De que
forma?

d) Após o trânsito em julgado da sentença
condenatória líquida, com a baixa dos autos ao
juízo de origem, o juiz profere o seguinte
despacho: “cumpra-se o v.acórdão no prazo legal,
sob pena de incidência da multa prevista em lei e
penhora de bens”. Qual seria esse prazo legal?
Qual o valor dessa multa?

e) O juiz, no cumprimento da sentença condenatória
que impôs obrigação de pagar quantia certa,
poderia fixar multa diária cominatória a incidir até
a data do efetivo pagamento ao exequente?

f) Requerida a penhora de imóvel da ré, ora
executada, como esta se formaliza?

g) Considerando a existência de outra dívida,
líquida, certa e em dinheiro, da exequente em
favor da executada, como e em que prazo esta
poderia alegar referida matéria de defesa?

h) Acolhida a defesa e extinta a execução após a
penhora e arrematação de imóvel, como e com
quais fundamentos se daria a indenização pela
execução injusta?

i) Sendo a dívida de R$ 800.000,00 e avaliado o
imóvel penhorado em R$ 1.000.000,00, foi este
a r r e m a t a d o e m s e g u n d a p r a ç a p o r
R$ 200.000,00. Como e com que fundamento
poderia a executada anular a arrematação?

j) Ser iam cabíveis novos honorár ios de
sucumbência para a fase de cumprimento de
sentença? Em que hipótese e quais critérios
devem orientar sua fixação?
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